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ESTATUTO SOCIAL DA CAIXA SEGURIDADE PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ 22.543.331/0001-00 

NIRE 53 3 0001645-3 

 

CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO E PRAZO DE DURAÇÃO 

 

Art. 1º A Caixa Seguridade Participações S.A. (“Caixa Seguridade” ou “Companhia”) é uma 

sociedade por ações, de capital aberto, regida pelo disposto neste Estatuto Social, pelas Leis nº 

6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), nº 13.303/2016, pelo Decreto nº 8.945/2016 e 

demais legislações aplicáveis. 

§1º Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), 

denominado Novo Mercado (“Novo Mercado”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, 

incluindo acionistas controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal às 

disposições do Regulamento do Novo Mercado.  

§2º As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as disposições 

estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas 

previstas no Capítulo XIV deste Estatuto Social. 

Art. 2º A Companhia tem sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, e pode criar, 

instalar e extinguir filiais, sucursais e escritórios de representação em qualquer parte do 

território nacional ou no exterior, observada a legislação aplicável. 

Art. 3º A Companhia tem prazo de duração indeterminado. 

 

CAPÍTULO II 

CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 

 

Art. 4º O capital social da Companhia é de R$ 2.756.687.167,02 (dois bilhões, setecentos e 

cinquenta e seis milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, cento e sessenta e sete reais e dois 

centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 1.200.000.000 (um bilhão e 



 
 

 

  - 4 - 

duzentos milhões) de ações ordinárias, sendo todas nominativas, escriturais e sem valor 

nominal. 

§1º Cada ação ordinária confere o direito a 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias 

Gerais da Companhia. 

§2º Todas as ações da Companhia são escriturais e serão mantidas em conta de depósito, em 

nome de seus titulares, em instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores 

Mobiliários (“CVM”), com quem a Companhia mantenha contrato de depósito em vigor, sem 

emissão de certificados. 

§3º A instituição depositária poderá cobrar dos acionistas o custo do serviço de transferência 

e averbação da propriedade das ações escriturais, assim como o custo dos serviços relativos às 

ações custodiadas, observados os limites máximos fixados pela CVM. 

§4º É vedada a emissão de ações preferenciais e partes beneficiárias pela Companhia. 

§5º As ações representativas do capital social serão indivisíveis em relação à Companhia. 

Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos 

pelo representante do condomínio. 

§6º O capital social da Companhia poderá ser alterado nas hipóteses previstas em lei, vedada 

a capitalização direta do lucro sem trâmite pela conta de reservas de lucros. 

Art. 5º A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, adquirir suas 

próprias ações, para permanência em tesouraria e posterior cancelamento, observadas as 

condições e requisitos expressos no art. 30 da Lei das Sociedades por Ações e disposições 

regulamentares aplicáveis. 

Art. 6º A critério da Assembleia Geral da Companhia, as emissões de ações ordinárias, 

debêntures conversíveis em ações ordinárias e bônus de subscrição, nos termos da lei para 

venda em Bolsa de Valores ou subscrição pública, ou permuta de ações, em oferta pública de 

aquisição de controle, poderão ser efetuadas sem a observância do direito de preferência aos 

antigos acionistas, ou com redução do prazo para o exercício desse direito, nos termos da lei e 

deste Estatuto Social. 
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CAPÍTULO III 

OBJETO SOCIAL 

 

Art. 7º A Companhia tem por objeto social participar, direta ou indiretamente, como 

acionista, sócia ou quotista, do capital de outras sociedades, no Brasil ou no exterior, 

denominadas participadas, bem como gerir a comercialização e a distribuição de produtos e 

serviços dessas empresas, cujo objeto seja: 

I - a estruturação e comercialização de seguros de pessoas, de patrimônio, rural, de crédito, 

garantia, de automóveis ou qualquer outro tipo de seguro;  

II - a estruturação e comercialização de planos de previdência complementar bem como demais 

produtos e serviços admitidos às sociedades de previdência complementar; 

III - a estruturação e comercialização de planos de capitalização, bem como demais produtos e 

serviços admitidos às sociedades de capitalização;  

IV - estruturação e administração de grupos de consórcios e comercialização de cotas, próprios 

ou de outras administradoras de consórcio; 

V - a corretagem de seguros dos ramos elementares, vida e saúde, títulos de capitalização, 

planos de previdência complementar aberta e a administração de bens; 

VI - a administração, comercialização ou disponibilização de seguros ou planos privados de 

assistência médica e odontológica a pessoas jurídicas e/ou físicas; 

VII - efetuar operações de resseguro e retrocessão no País e no Exterior;  

VIII - a realização de quaisquer atividades reguladas pela Superintendência de Seguros Privados 

– SUSEP, pela Agência Nacional de Saúde – ANS ou pelo Banco Central do Brasil – BACEN, 

relativos a grupo de consórcios;  

IX - a prestação de serviços complementares ou relacionados àqueles empreendidos pelas 

sociedades citadas nos itens anteriores, bem como serviços a entidades financeiras; e 

X - a participação em sociedades voltadas para as finalidades anteriormente referidas. 

§1º É permitido à Companhia constituir subsidiárias, inclusive na modalidade de subsidiárias 

integrais ou sociedades de propósito específico, que tenham por objeto social participar de 



 
 

 

  - 6 - 

sociedades, direta ou indiretamente, inclusive minoritariamente e por meio de outras empresas 

de participação, nos termos da lei. 

§2º É vedado à Companhia prestar garantia ou onerar-se a qualquer título, senão para atingir 

o objeto social. 

CAPÍTULO IV 

ASSEMBLEIA GERAL 

 

Art. 8º A Assembleia Geral será realizada, ordinariamente, até o final do mês de abril do 

ano seguinte ao término do exercício social, para os fins previstos em lei e, extraordinariamente, 

sempre que os interesses da Companhia exigirem. 

§1º A Assembleia Geral deve ser convocada nos termos dos artigos 124 e 289 da Lei das 

Sociedades por Ações e demais normas aplicáveis. 

§2º As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou 

pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência e impedimento de ambos, 

por um dos acionistas ou administradores da Companhia presentes, escolhido pelos acionistas. 

O secretário da reunião, a ser convidado pelo presidente da mesa será da área de Governança 

Corporativa, ou, ainda, um acionista ou administrador da Companhia. 

§3º Nas Assembleias Gerais tratar-se-á, exclusivamente, do objeto declarado nos editais de 

convocação, não se admitindo a inclusão, na pauta da Assembleia, de assuntos gerais. 

§4º Salvo motivo de força maior, as Assembleias Gerais serão realizadas na sede social da 

Companhia, mas em nenhum caso poderão realizar-se fora da localidade da sede.  

§5º Para tomar parte nas Assembleias Gerais da Companhia, o acionista deverá observar o 

contido no artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. 

§6º As atas das Assembleias Gerais serão lavradas no livro próprio, na forma de sumário dos 

fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição apenas das 

deliberações tomadas, observadas as disposições legais, devendo ser assinadas pelos membros 

da mesa e pelos acionistas presentes. 

Art. 9º Compete privativamente à Assembleia Geral, além dos poderes conferidos por lei: 

I - alterar o Estatuto Social da Companhia;  
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II - eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e os 

membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal;  

III - aprovar as contas, as demonstrações financeiras anuais da Companhia e a destinação do 

resultado do exercício, instruídas com parecer do Conselho Fiscal; 

IV - autorizar a emissão ou a alienação, se mantidas em tesouraria, de debêntures da 

Companhia; 

V - fixar a remuneração anual dos administradores e dos membros do Conselho Fiscal e do 

Comitê de Auditoria, global ou individual, observadas as disposições da Lei das Sociedades por 

Ações, da Lei nº 13.303/2016 e seu Decreto regulamentador, deste Estatuto Social e das demais 

normas aplicáveis; 

VI - autorizar a Companhia a promover ação de responsabilidade civil contra administrador pelos 

prejuízos causados ao seu patrimônio; 

VII - deliberar sobre as seguintes matérias:  

a) avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; 

b) propostas de transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e 

liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; 

c) autorizar os administradores a confessar falência e ingressar com recuperação judicial ou 

extrajudicial; 

d) por proposta do Conselho de Administração, alienação, pela própria Companhia, no todo ou 

em parte, de ações representativas do seu capital social ou do capital social de suas subsidiárias; 

e) abertura de capital da Companhia e adoção de práticas diferenciadas de governança 

corporativa e celebração de contrato para essa finalidade com Bolsa de Valores; 

f) alteração do capital social da Companhia, inclusive aumento mediante a subscrição de novas 

ações, estabelecendo as condições da sua emissão, bem como preço, prazo e forma de 

integralização; 

g) alienação de debêntures conversíveis em ações de sua titularidade de emissão de empresas 

subsidiárias, e emissão de títulos ou valores mobiliários;  

h) permuta de ações ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia; 
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i) pedido de cancelamento do registro de companhia aberta da Companhia junto à CVM e/ou 

saída da Companhia do Novo Mercado;  

j) deliberação sobre quaisquer outros assuntos que forem propostos pelos Conselhos de 

Administração e/ou Fiscal; e 

k) aquisição e renúncia a direitos de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações 

de empresas subsidiárias e participadas; 

Parágrafo único. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais 

previstas na legislação aplicável, serão tomadas por maioria absoluta de votos dos acionistas 

presentes, não se computando os votos em branco. 

 

CAPÍTULO V 

ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

Seção I 

Órgãos Estatutários 

 

Art. 10 A Companhia terá Assembleia Geral e os seguintes órgãos estatutários: 

I – Órgãos da Administração: 

a) Conselho de Administração; 

b) Diretoria. 

II – Órgãos Auxiliares da Administração: 

a) Comitê de Auditoria; 

b) Comitê de Transações com Partes Relacionadas; 

c) Comitê de Elegibilidade; 

d) Comitê de Remuneração. 

III – Órgão de Fiscalização: 

a) Conselho Fiscal. 
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Art. 11 Consideram-se administradores os membros do Conselho de Administração e da 

Diretoria. 

Art. 12 A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração, como órgão de 

orientação superior das atividades da empresa e com funções deliberativas, e pela Diretoria, 

órgão executivo de administração e representação, com os poderes conferidos pela lei e de 

acordo com o presente Estatuto Social. 

Seção II 

Requisitos e Vedações 

 

Art. 13 Os membros dos órgãos estatutários deverão ser brasileiros, preferencialmente 

residentes e domiciliados no País, dotados de reputação ilibada, idoneidade moral, e graduados 

em curso superior compatível com o cargo, observados os requisitos impostos pela Lei das 

Sociedades por Ações, Lei nº 13.303/16 e seu respectivo Decreto regulamentador e pela Política 

de Indicação da Companhia e demais normas aplicáveis. 

§1º Sempre que a Política de Indicação pretender impor requisitos adicionais àqueles 

constantes da legislação aplicável para os Conselheiros de Administração e para os Conselheiros 

Fiscais, tais requisitos deverão ser encaminhados para deliberação dos acionistas, em 

Assembleia Geral. 

§2º Os Diretores e membros do Conselho Fiscal da Companhia deverão residir no País. 

Art. 14 Não poderão ser eleitos ou permanecer nos órgãos estatutários, além dos 

impedidos por lei e demais normas aplicáveis:  

I - os declarados inabilitados para cargos de administração em instituições autorizadas a 

funcionar pela SUSEP, pela CVM, pelo BACEN ou em outras instituições sujeitas a autorização, 

controle e fiscalização de órgãos e entidades da Administração Pública, direta e indireta, 

incluídas as entidades de previdência privada, as sociedades seguradoras, as sociedades de 

capitalização e as companhias abertas;  

II - os que estiverem respondendo pessoalmente, ou como controlador ou administrador de 

pessoa jurídica, por pendências relativas a protesto de títulos, cobranças judiciais, emissão de 

cheques sem fundos, inadimplemento de obrigações e outras ocorrências ou circunstâncias 

análogas;  
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III - os declarados falidos ou insolventes;  

IV - os que detiverem o controle ou participarem da administração de pessoa jurídica em 

recuperação judicial, falida ou insolvente, no período de cinco anos anteriores à data da eleição 

ou nomeação, salvo na condição de síndico, comissário, ou administrador judicial;  

V - sócio, ascendente, descendente ou parente colateral ou afim, até o terceiro grau, de membro 

do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal; 

VI - os que estiverem inadimplentes com a Companhia, suas subsidiárias ou com a sua 

controladora e/ou pessoa político-administrativa a que se vincula, ou que lhes tenham causado 

prejuízo ainda não ressarcido; 

VII - os que detenham controle ou participação relevante no capital social da pessoa jurídica 

inadimplente com as sociedades citadas no inciso anterior ou que lhes tenham causado prejuízo 

ainda não ressarcido, estendendo-se esse impedimento aos que tenham ocupado cargo de 

administração em pessoa jurídica nessa situação, no exercício social imediatamente anterior à 

data da eleição ou nomeação; e  

VIII - os condenados, por decisão transitada em julgado, por crime falimentar, de sonegação 

fiscal, de prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, contra a 

economia popular, contra a fé pública, contra a propriedade, contra o Sistema Financeiro 

Nacional e os condenados à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 

cargos públicos.  

Art. 15 Além do disposto no artigo 14, é vedada a indicação para o Conselho de 

Administração e para a Diretoria: 

I - de representante do órgão regulador ao qual a empresa estatal está sujeita; 

II - de Ministro de Estado, de Secretário Estadual e de Secretário Municipal; 

III - de titular de cargo em comissão na administração pública federal, direta ou indireta, sem 

vínculo permanente com o serviço público; 

IV - de dirigente estatutário de partido político e de titular de mandato no Poder Legislativo de 

qualquer ente federativo, ainda que licenciado; 

V - de parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das pessoas mencionadas nos incisos 

I a IV; 
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VI - de pessoa que atuou, nos últimos trinta e seis meses, como participante da estrutura 

decisória de partido político; 

VII - de pessoa que atuou, nos últimos trinta e seis meses, em trabalho vinculado a organização, 

estruturação e realização de campanha eleitoral; 

VIII - de pessoa que exerça cargo em organização sindical; 

IX - de pessoa física que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor ou comprador, 

demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, com a União, com a 

própria empresa ou com empresa estatal do seu conglomerado estatal, nos três anos anteriores 

à data de sua nomeação; 

X - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com a pessoa 

político-administrativa controladora da empresa estatal ou com a própria empresa; 

XI - de pessoa que se enquadre em qualquer uma das hipóteses de inelegibilidade previstas nas 

alíneas do inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. 

Art. 16 Os requisitos e vedações exigíveis para os administradores deverão ser respeitados 

por todas as nomeações e eleições realizadas, inclusive em caso de recondução. 

§1º Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na forma exigida pelo 

formulário padronizado, aprovado pela Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas 

Estatais e disponibilizado em sítio eletrônico. 

§2º A ausência dos documentos referidos no parágrafo anterior importará em rejeição do 

formulário pelo Comitê de Elegibilidade. 

§3º As vedações serão verificadas por meio de autodeclaração apresentada pelo indicado, nos 

moldes do formulário padronizado. 

§4º É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer 

administrador, procurador ou funcionário da Companhia que a envolva em obrigações relativas 

a negócios e operações estranhos ao objeto social ou que estejam em desacordo com este 

Estatuto Social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará 

sujeito o infrator deste dispositivo. 
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Seção III 

Perda do Cargo 

 

Art. 17 Além dos casos previstos em lei, dar-se-á vacância quando:  

I - o membro do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou do Comitê de Auditoria que 

deixar de comparecer, sem justificativa escrita, a duas reuniões ordinárias consecutivas ou a três 

reuniões ordinárias intercaladas, nos últimos doze meses, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito; 

II - o membro da Diretoria que se afastar, sem autorização, por mais de trinta dias consecutivos, 

salvo em caso de licença, inclusive férias, ou nos casos autorizados pelo Conselho de 

Administração. 

Seção IV 

Remuneração 

 

Art. 18 A remuneração, vantagens e benefícios dos membros do Conselho de 

Administração, do Conselho Fiscal, da Diretoria, do Comitê de Auditoria e dos demais Comitês 

remunerados serão fixados, anualmente, pela Assembleia Geral, nos termos do inciso V do 

artigo 9º e dos incisos XXVII e XXVIII do artigo 30 deste Estatuto Social, observada a legislação 

vigente. 

§1º É vedado o pagamento de qualquer remuneração, vantagem ou benefício não 

estabelecido pela Assembleia Geral.  

§2º A Companhia divulgará toda e qualquer forma de remuneração dos membros do Conselho 

de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

§3º Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal terão ressarcidas suas despesas de 

locomoção, estada e alimentação necessárias ao desempenho da função, sempre que residentes 

fora da cidade em que for realizada a reunião. Residindo os conselheiros na cidade em que for 

realizada a reunião, o ressarcimento se restringirá à locomoção. 
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Seção V 

Posse e Recondução 

 

Art. 19  Os administradores serão investidos em seus cargos, mediante assinatura de termo 

de posse no livro de atas do respectivo colegiado, no prazo máximo de até 30 dias, contados a 

partir da eleição. 

§1º A posse dos administradores, que independerá da prestação de caução, estará 

condicionada: 

I - à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores nos termos do disposto no 

Regulamento do Novo Mercado da B3; e  

II - ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 

§2º Não poderá ser eleito, nem permanecer, como administrador da Companhia aquele que 

tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com a pessoa político-administrativa 

controladora ou com a própria Companhia, nos termos do artigo 17, §2º, inciso V, da Lei nº 

13.303/2016. 

§3º Cada membro dos órgãos estatutários deverá, antes de entrar no exercício da função, ao 

deixar o cargo, e anualmente enquanto estiver no exercício de suas funções, apresentar à 

Companhia a declaração anual de bens, que será arquivada, e à Comissão de Ética Pública da 

Presidência da República – CEP/PR. 

§4º Os membros da Administração devem exercer suas atribuições de forma a atingir os 

interesses da Companhia, sendo-lhes vedado, nos termos do artigo 156 da Lei das Sociedades 

por Ações, intervir em qualquer ato ou operação social em que tiverem interesse conflitante 

com o da Companhia, bem como nas deliberações que a esse respeito tomarem os demais 

administradores, sendo que nestes casos o administrador cujo interesse conflitar com o da 

Companhia deverá notificar seu impedimento, consignando em ata a natureza e extensão de 

seu interesse. 

§5º Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor-Presidente ou 

principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa, ainda que 

interinamente. 



 
 

 

  - 14 - 

§6º Ao tomar posse, os membros do Conselho de Administração e da Diretoria apresentarão 

declaração, feita sob as penas da lei e em instrumento próprio, que ficará arquivada na sede da 

Companhia, no sentido de que: 

I - não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita 

ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou 

a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como 

previsto no §1º do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações; 

II - não foi condenado a pena de suspensão ou inabilitação, definitiva ou temporária, aplicada 

pela CVM, que o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como 

estabelecido no §2º do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações; 

III - atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do artigo 147 da Lei das 

Sociedades por Ações; e 

IV - não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, em 

especial, em conselhos consultivos, de administração ou fiscal, ou em comitê de auditoria, e não 

tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do 

§3º do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações, salvo dispensa da Assembleia. 

§7º Sem prejuízo dos procedimentos de autorregulação atualmente adotados, os membros 

do Conselho de Administração e da Diretoria deverão:  

I - comunicar à Companhia, à CVM e à B3: 

a) imediatamente após investidura no cargo, a quantidade e as características dos valores 

mobiliários ou derivativos de que sejam titulares, direta ou indiretamente, de emissão da 

Companhia, de suas subsidiárias ou das sociedades coligadas relacionadas à sua área de atuação, 

além daqueles de titularidade de seus respectivos cônjuges, companheiros e dependentes 

incluídos na declaração anual do imposto de renda; 

b) no momento da posse, ou de eventuais alterações posteriores, os seus planos de negociação 

periódica dos valores mobiliários e derivativos referidos na alínea “a” deste inciso, inclusive suas 

subsequentes alterações; e 

c) as negociações com valores mobiliários e derivativos de que trata a alínea “a” deste inciso, 

inclusive preço, até o décimo dia do mês seguinte àquele em que se verificar a negociação;  
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II - abster-se de negociar com os valores mobiliários ou derivativos de que trata a alínea “a” do 

inciso I deste parágrafo: 

a) no período de 15 (quinze) dias anteriores à divulgação das informações trimestrais (ITR) e 

anuais (DFP); e  

b) nas demais hipóteses previstas na legislação aplicável. 

§8º É incompatível com a participação nos órgãos da administração da Companhia, e de suas 

subsidiárias e participadas, a candidatura a mandato público eletivo, devendo o interessado 

requerer seu afastamento, sob pena de perda de cargo, a partir do momento em que tornar 

pública sua pretensão à candidatura. Durante o período de afastamento não será devida 

qualquer remuneração ao membro do órgão de Administração, o qual perderá o cargo a partir 

da data do registro da candidatura. 

§9º Aos Conselheiros de Administração e Diretores é dispensada a garantia de gestão. 

 

Seção VI 

Defesa Judicial e Seguro de Responsabilidade Civil 

 

Art. 20 A Companhia, na forma definida pelo Conselho de Administração, assegurará aos 

integrantes e ex-integrantes do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, da Diretoria e 

dos demais órgãos estatutários a defesa em processos judiciais e administrativos contra eles 

instaurados pela prática de atos no exercício de cargo ou função, desde que não tenha sido 

constatado fato que dê causa a ação de responsabilidade e que não haja incompatibilidade com 

os interesses da Companhia, de suas subsidiárias e participadas. 

§1º O benefício previsto no caput aplica-se, no que couber e a critério do Conselho de 

Administração, àqueles que figuram no polo passivo de processo judicial ou administrativo, em 

decorrência de atos que tenham praticado no exercício de competência delegada pelos 

administradores. 

§2º O Conselho de Administração poderá, ainda, na forma por ele definida e observado, no 

que couber, o disposto no caput, autorizar a contratação de seguro de responsabilidade civil em 

favor dos integrantes e ex-integrantes dos órgãos estatutários relacionados no caput, bem como 

do titular máximo não estatutário da área de gestão de riscos, controles internos e compliance 

e do contador responsável pela Companhia,  para resguardá-los de responsabilidade por atos 
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ou fatos pelos quais eventualmente possam vir a ser demandados judicial ou 

administrativamente, cobrindo todo o prazo de exercício dos seus respectivos mandatos. 

§3º A inclusão de outros beneficiários no seguro de responsabilidade civil de que trata o 

parágrafo anterior ficará a critério do Conselho de Administração. 

§4º Se alguma das pessoas mencionadas no caput e nos parágrafos anteriores for condenada 

por decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em violação da lei ou do Estatuto 

Social, deverá ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas decorrentes da defesa de 

que trata o caput, além de eventuais prejuízos. 

 

CAPÍTULO VI 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Art. 21 O Conselho de Administração será composto por 7 (sete) membros, todos eleitos 

pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. 

§1º Na composição do Conselho de Administração da Companhia, serão observadas as 

seguintes disposições: 

I - os acionistas minoritários poderão eleger, nos termos previstos no artigo 141, §§ 4º e 5º, e 

no artigo 239 da Lei das Sociedades por Ações, ao menos, 1 (um) dos membros do Conselho de 

Administração, se número maior não lhes couber pelo processo de voto múltiplo, sendo que 

esse membro será considerado conselheiro independente; 

II - 1 (um) dos membros será indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão; 

III - 1 (um) dos membros será indicado pelo Ministro de Estado da Fazenda;  

IV - os demais membros do Conselho de Administração serão indicados pela Caixa Econômica 

Federal (“CAIXA”), dentre os quais os membros independentes, observados os termos do inciso 

I deste artigo. 

§2º O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 

cento) de Conselheiros Independentes, os quais devem ser expressamente declarados como tais 

na ata da Assembleia Geral que os eleger, nos termos da lei. 
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§3º Quando a aplicação do percentual definido no parágrafo acima resultar em número 

fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro 

imediatamente superior. 

§4º Caracteriza-se conselheiro independente aquele que se enquadrar nas disposições 

previstas no artigo 22, §1º, da Lei nº 13.303/2016, bem como no artigo 36, §1º, do Decreto nº 

8.945/2016. 

§5º O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos dentre os 

membros do Conselho de Administração, observado o disposto no §5º do artigo 19 deste 

Estatuto Social. 

§6º O Vice-Presidente exercerá as funções do Presidente em suas ausências e impedimentos 

temporários, independentemente de qualquer formalidade. Na hipótese de ausência ou 

impedimento temporário do Presidente e do Vice-Presidente, as funções do Presidente serão 

exercidas por outro membro do Conselho de Administração, escolhido por maioria de votos dos 

demais membros do Conselho de Administração. 

§7º No caso de membro do Conselho de Administração não residente no Brasil, a sua posse 

fica condicionada à constituição de representante residente no País, com poderes para receber 

citação em ações contra ele propostas com base na legislação societária, mediante procuração 

com prazo de validade que deverá estender-se por, no mínimo, três anos após o término do 

prazo de gestão do conselheiro. 

§8º O cargo de conselheiro de Administração é pessoal e não admite substituto temporário. 

§9º A remuneração mensal devida aos membros do Conselho de Administração será de dez 

por cento da remuneração mensal média dos Diretores, excluídos os valores relativos a adicional 

de férias e benefícios, sendo vedado o pagamento de participação, de qualquer espécie, nos 

lucros da Companhia. 

Art. 22 O Conselho de Administração terá prazo de gestão unificado de 2 (dois) anos, 

permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas. 

§1º No prazo do caput serão considerados os períodos anteriores de gestão ocorridos há 

menos de dois anos.  
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§2º Atingido o limite a que se referem o caput e o §1º deste artigo, o retorno de membro do 

Conselho de Administração da Caixa Seguridade só poderá ocorrer após decorrido o período 

equivalente a um prazo de gestão. 

§3º O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração se prorrogará até a efetiva 

investidura dos novos membros. 

Art. 23 Compete ao Presidente do Conselho de Administração, além das atribuições 

próprias a seu cargo e demais atribuições previstas neste Estatuto Social: 

I - coordenar as atividades do Conselho de Administração;  

II - convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração; 

III - convocar, em nome do Conselho de Administração, a Assembleia Geral e           presidi-la; 

IV - decidir sobre a participação, em reuniões do Conselho de Administração, de pessoas que 

não sejam do órgão, para prestar esclarecimentos de qualquer natureza;  

V - conduzir o processo de avaliação anual do desempenho, individual e coletiva, dos 

Administradores e dos membros de comitês estatutários; 

VI - designar interino, dentre os Diretores Executivos, ad referendum do Conselho de 

Administração, em caso de vacância do cargo de Diretor-Presidente, até a próxima reunião do 

Conselho. 

Art. 24 O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente, uma vez por mês, e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação nos termos do artigo 25 

deste Estatuto Social. 

Art. 25 As reuniões do Conselho de Administração deverão ser convocadas por seu 

Presidente ou pela maioria dos conselheiros.  

§1º A convocação será realizada por meio eletrônico ou qualquer outro meio que permita a 

comprovação de seu recebimento, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis e com 

apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados. 

§2º Em caráter de urgência, as reuniões poderão ser convocadas sem a observância do prazo 

acima, desde que devidamente justificadas pela empresa e acatadas pelo colegiado, 

inequivocamente cientes todos os integrantes do órgão. 
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§3º Independentemente das formalidades previstas no caput e no §1º deste artigo será 

considerada regular a reunião da qual participarem todos os membros do Conselho de 

Administração em exercício. 

Art. 26 As reuniões do Conselho de Administração somente se instalarão com a presença 

da maioria de seus membros em exercício. 

§1º Nos casos em que não for possível a participação na reunião, de forma presencial ou por 

áudio ou videoconferência, o membro poderá, com base na pauta dos assuntos a serem 

tratados, manifestar seu voto por escrito ou, ainda, por correio eletrônico. 

§2º Consideram-se presentes os membros que participarem nas formas previstas no § acima, 

inclusive para fins de atendimento ao quórum mínimo para instalação de reunião. 

Art. 27 No caso de vacância do cargo de conselheiro, o Presidente do colegiado deverá dar 

conhecimento ao órgão representado e o Conselho designará o substituto, para completar o 

prazo de gestão do conselheiro anterior, dando conhecimento à Assembleia Geral. 

Parágrafo único. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será convocada 

para proceder à nova eleição. 

Art. 28 As reuniões do Conselho serão realizadas, preferencialmente, na sede da 

Companhia. 

§1º Serão admitidas, além de reuniões presenciais, reuniões por meio de teleconferência ou 

videoconferência, ou, ainda, por meio eletrônico. 

§2º Da reunião será lavrada ata, que comporá o livro de Atas do Conselho de Administração, 

devendo ser assinada por todos os Conselheiros presentes, e pelo secretário.  

§3º Deverão ser publicadas e arquivadas no registro público de empresas mercantis as atas 

de reunião do Conselho de Administração da Companhia que contiverem deliberação destinada 

a produzir efeitos perante terceiros. 

Art. 29 As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria de 

votos dos membros presentes à reunião. 

Parágrafo único. Em caso de empate, a matéria deverá ser decidida pelo Presidente do Conselho 

de Administração, que terá o voto de qualidade. 
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Art. 30 Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições previstas na 

Lei das Sociedades por Ações, na Lei nº 13.303/2016, no Decreto nº 8.945/2016, demais 

legislações aplicáveis e no seu Regimento Interno: 

I - fixar a orientação geral dos negócios e as diretrizes de governança corporativa da Companhia; 

II - aprovar e alterar, mediante proposta da Diretoria, em conformidade com a legislação 

vigente, em especial a Lei nº 13.303/2016 e seu Decreto Regulamentador:  

a) as políticas e os códigos de Ética e de Conduta; 

b) as estratégias e diretrizes corporativas; 

c) a carta anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa; 

d) o plano de investimentos, o plano de negócios e o orçamento anual da Companhia; 

e) o Regulamento de Licitações da Companhia. 

III - estabelecer política de divulgação de informações para mitigar o risco de contradição entre 

as diversas áreas e os executivos da Companhia; 

IV - aprovar, mediante proposta do Diretor-Presidente, e acompanhar, a estratégia corporativa 

de longo prazo, atualizada com análise de riscos e oportunidades para, no mínimo, os próximos 

5 (cinco) anos, consubstanciada em Plano Estratégico com indicadores e metas de desempenho; 

V - promover, anualmente, análise quanto ao atendimento das metas de desempenho da 

Companhia, dos resultados na execução do plano de negócios e da estratégia corporativa de 

longo prazo, devendo publicar suas conclusões e informá-las ao Congresso Nacional e ao 

Tribunal de Contas da União, excluídas da obrigação de publicação as informações de natureza 

estratégica cuja divulgação possa ser comprovadamente prejudicial ao interesse da Companhia; 

VI - aprovar a participação da Companhia e de suas subsidiárias em sociedades privadas, no País 

e no exterior, bem como aprovar as aquisições, alienações e reorganizações de suas 

participações societárias, nos termos da lei e deste Estatuto Social; 

VII - autorizar a criação e a extinção de filiais, representações, agências, escritórios ou quaisquer 

outras dependências, no País ou no Exterior;  

VIII - aprovar a contratação da instituição depositária prestadora dos serviços de ações 

escriturais;  
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IX - aprovar a inclusão de matérias no instrumento de convocação da Assembleia Geral; 

X - convocar a Assembleia Geral, nos termos do artigo 23 acima, sempre que necessário ou 

exigido por lei ou por este Estatuto Social; 

XI - propor à Assembleia Geral a emissão de ações, debêntures conversíveis ou bônus de 

subscrição, bem como deliberar sobre o preço de emissão, a forma de subscrição e pagamento, 

o término e a forma para o exercício dos direitos de preferência e outras condições relativas a 

essas emissões; 

XII - propor à Assembleia Geral a emissão de debêntures simples não conversíveis em ações e 

sem garantia real, e de notas promissórias, na forma da legislação em vigor; 

XIII - pronunciar-se sobre os assuntos que a Diretoria lhe apresentar para sua deliberação ou a 

serem submetidos à Assembleia Geral;  

XIV - avocar, a qualquer tempo, o exame de qualquer assunto referente aos negócios da 

Companhia e suas subsidiárias que não estejam na esfera de competência privativa da 

Assembleia Geral;  

XV - definir e apresentar à Assembleia Geral a lista tríplice de empresas especializadas em 

avaliação econômica de empresas para a elaboração de laudo de avaliação das ações da 

Companhia, nos casos de oferta pública de aquisição de ações para cancelamento de registro de 

companhia aberta ou saída do Novo Mercado, na forma prevista neste Estatuto Social; 

XVI - decidir sobre a criação, extinção e funcionamento de Comitês Técnicos vinculados ao 

Conselho de Administração; 

XVII - eleger e destituir os membros da Diretoria, do Comitê de Auditoria, do Comitê de 

Transações com Partes Relacionadas, do Comitê de Elegibilidade e do Comitê de Remuneração, 

e definir suas atribuições, de acordo com este Estatuto Social;  

XVIII - aprovar e alterar o regimento interno do Conselho de Administração, do Comitê de 

Auditoria, do Comitê de Transações com Partes Relacionadas, do Comitê de Elegibilidade, do 

Comitê de Remuneração e dos Comitês Técnicos vinculados ao Conselho de Administração, se 

existentes; 

XIX - avaliar formalmente, de forma individual e coletiva, ao término de cada ano, conforme 

critérios e procedimentos previamente definidos pelo próprio Conselho, e descritos no 
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respectivo regimento interno, o seu próprio desempenho, o da Diretoria da Companhia, e dos 

comitês estatutários, observados os seguintes quesitos mínimos para os administradores: 

a) exposição dos atos de gestão praticados quanto à licitude e à eficácia da ação administrativa; 

b) contribuição para o resultado do exercício; e 

c) consecução dos objetivos estabelecidos no plano de negócios e atendimento à estratégia de 

longo prazo; 

XX - aprovar a nomeação ou destituição, mediante proposta do Diretor-Presidente, de titular da 

auditoria interna, além de definir suas atribuições e regulamentar seu funcionamento;  

XXI - autorizar e homologar a contratação de Auditores Independentes, bem como a rescisão 

dos respectivos contratos; 

XXII - aprovar, mediante proposta do Diretor-Presidente, a nomeação e a destituição dos 

titulares máximos não estatutários das áreas de gestão de riscos, controles internos e 

compliance, ouvidoria e corregedoria; 

XXIII - definir os assuntos e valores para a sua alçada decisória e da Diretoria, por proposta da 

Diretoria; 

XXIV - manifestar-se sobre o Relatório da Administração, as contas apresentadas pela Diretoria 

e as Demonstrações Financeiras anuais, bem como propor a destinação do lucro líquido de cada 

exercício; 

XXV - analisar trimestralmente o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas pela 

Companhia, sem prejuízo da atuação do Conselho Fiscal; 

XXVI - deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários, intercalares e o pagamento 

de juros sobre o capital próprio, que poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, 

com base nos lucros e reservas apurados nas demonstrações financeiras anuais, semestrais, 

trimestrais ou em períodos menores, inclusive à conta de lucros acumulados ou de reservas de 

lucros existentes, observados os limites legais; 

XXVII - deliberar sobre a remuneração mensal individual dos administradores e membros dos 

Comitês estatutários, no caso da Assembleia Geral fixar apenas a remuneração global, 

observado o disposto no inciso V do artigo 9º deste Estatuto Social e a legislação vigente; 
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XXVIII - manifestar-se sobre a remuneração dos membros da Diretoria, inclusive quanto à 

concessão de remuneração variável e sobre as respectivas metas, observada a competência da 

Assembleia Geral, nos termos do §1º do artigo 18 deste Estatuto Social. 

XXIX - autorizar a aquisição pela Companhia de ações de sua emissão para manutenção em 

tesouraria e posterior cancelamento ou alienação; 

XXX - autorizar a alienação ou oneração de bens do ativo permanente da Companhia, em valor 

agregado superior a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da Companhia, de acordo com o 

último balanço aprovado, considerando o período dos 3 (três) meses anteriores ao respectivo 

negócio;  

XXXI - autorizar a captação de empréstimos ou financiamento em valor agregado superior a 5% 

(cinco por cento) do patrimônio líquido da Companhia, de acordo com o último balanço 

aprovado, considerado o período de 3 (três) meses anteriores ao respectivo negócio; 

XXXII - autorizar a prestação de garantias reais ou pessoais de qualquer natureza pela 

Companhia em valor agregado superior a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da 

Companhia, de acordo com o último balanço aprovado, considerando o período dos 3 (três) 

meses anteriores ao respectivo negócio;  

XXXIII - autorizar a realização de atos que importem renúncia de direitos pela Companhia em 

valor agregado superior a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da Companhia, de acordo 

com o último balanço aprovado, considerando o período dos 3 (três) meses anteriores ao 

respectivo negócio, com exceção aos casos de competência específica da Assembleia Geral, 

conforme disposto no artigo 9º acima; 

XXXIV - fixar as condições gerais e, observadas as competências do Comitê de Transações com 

Partes Relacionais, autorizar a celebração de contratos de qualquer natureza entre a Companhia 

e qualquer sociedade controlada ou coligada, seus administradores, seus acionistas 

controladores e, ainda, entre a Companhia e sociedades controladas e coligadas dos 

administradores e dos acionistas controladores, assim como com quaisquer outras sociedades 

que com qualquer destas pessoas integre um mesmo grupo de fato ou de direito, que atinjam, 

individual ou conjuntamente, no período de um ano, valor constante no manual de alçadas da 

Companhia; 

XXXV - manifestar-se a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por 

objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, 
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divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição de 

ações, que deverá abordar, no mínimo: 

a) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse 

do conjunto dos acionistas e em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua titularidade;  

b) as repercussões da oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses da Companhia;  

c) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; e 

d) outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as 

informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM.  

XXXVI - deliberar sobre alterações dos valores para dispensa de licitações, conforme autorização 

prevista no §3º do artigo 29 da Lei nº 13.303/16; 

XXXVII - aprovar o Regulamento de Pessoal, os planos de cargos, carreiras e salários da 

Companhia, e o quantitativo de pessoal próprio, observada a competência da Secretaria de 

Coordenação e Governança das Empresas Estatais (SEST), nos termos da legislação vigente; 

XXXVIII – aprovar, mediante proposta do Diretor-Presidente, a criação, instalação e extinção de 

unidades; 

XXXIX - deliberar sobre a concessão de vantagens e benefícios aos empregados, inclusive quanto 

à   Participação nos Lucros e Resultados (PLR) e sobre as respectivas metas, observada a 

competência da Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (SEST), nos 

termos da legislação vigente; 

XL - conceder afastamento e licença ao Diretor-Presidente, inclusive a título de férias. 

XLI - aprovar, em sessão executiva, sem a presença do Diretor-Presidente, o Plano Anual de 

Atividades de Auditoria Interna – PAINT e o Relatório Anual das Atividades de Auditoria Interna 

– RAINT; 

XLII - determinar a implantação e supervisionar os sistemas de gestão de riscos, de controles 

internos e de compliance estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos aos 

quais a Companhia está exposta, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações 

contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude; 

XLIII - aprovar a prática de atos que importem em renúncia, transação ou compromisso arbitral; 
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XLIV - aprovar, mediante proposta do Diretor-Presidente, o modelo de gestão da Companhia; 

XLV - fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, as atas, livros e papéis da 

Companhia e de suas subsidiárias, solicitando informações sobre contratos celebrados, ou em 

vias de celebração, e quaisquer outros atos; 

XLVI - decidir sobre os casos omissos neste Estatuto Social. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da observância das disposições legais aplicáveis, o 

funcionamento, requisitos e impedimentos para nomeação de membros do Comitê de 

Auditoria, do Comitê de Transações com Partes Relacionadas, do Comitê de Elegibilidade e do 

Comitê de Remuneração, bem como as regras de composição, funcionamento, requisitos e 

impedimentos dos Comitês Técnicos que venham a ser constituídos no âmbito do Conselho de 

Administração serão por este órgão definidos e aprovados. 

 

CAPÍTULO VII 

DIRETORIA 

 

Art. 31 A Diretoria da Companhia será composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 

(cinco) Diretores, sendo um dos quais o Diretor-Presidente, e os demais denominados Diretores 

Executivos, dentre eles 1 (um) Diretor responsável por Relações com Investidores e 1 (um) 

Diretor responsável pela área de gestão de riscos, controles internos e compliance. 

Art. 32 Os Diretores serão eleitos em reunião do Conselho de Administração. 

§1º O prazo de gestão da Diretoria será unificado e de 2 (dois) anos, sendo permitidas, no 

máximo, 3 (três) reconduções consecutivas.  

§2º No prazo do §1º serão considerados os períodos anteriores de gestão corridos há menos 

de dois anos e a transferência de Diretor para outra Diretoria da Caixa Seguridade. 

§3º Atingido o limite a que se referem os parágrafos 1º e 2º, o retorno de membro da Diretoria 

da Caixa Seguridade só poderá ocorrer após decorrido o período equivalente a um prazo de 

gestão. 

§4º O prazo de gestão dos membros da Diretoria se prorrogará até a efetiva investidura dos 

novos membros.  
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§5º Em caso de vacância, ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro da 

Diretoria Executiva, o Diretor-Presidente designará o substituto dentre os membros da 

Diretoria. 

§6º Em caso de vacância do cargo de Diretor-Presidente, compete ao Presidente do Conselho 

de Administração a designação de interino, dentre os Diretores Executivos, ad referendum do 

Conselho de Administração, até a próxima reunião do Conselho. 

§7º O Diretor Executivo que substituir o Diretor-Presidente, nos termos do §6º acima, 

acumulará às funções e competências de seu cargo as específicas do Diretor-Presidente e 

receberá, durante o período da substituição, remuneração igual à do Diretor-Presidente. 

§8º As atribuições individuais dos Diretores Executivos serão exercidas por outro Diretor, nos 

casos de afastamentos e demais licenças, bem como em caso de vacância, sem acréscimo de 

remuneração, até a posse de novo Diretor Executivo, observado o disposto no §9º deste artigo: 

I - mediante designação pelo Diretor-Presidente por até 30 (trinta) dias consecutivos; 

II -  mediante designação pelo Conselho de Administração por período superior a 30 (trinta) dias 

consecutivos.  

§9º Na ausência ou vacância do Diretor responsável pela área de gestão de riscos, controles 

internos e compliance, esta será acumulada pelo Diretor-Presidente ou, na impossibilidade 

desse, pelo empregado titular máximo não estatutário da área de gestão de riscos, controles 

internos e compliance, mediante designação pelo Diretor-Presidente ou pelo Diretor 

responsável. 

§10 O empregado que substituir o Diretor responsável pela área de gestão de riscos, controles 

internos e compliance terá, durante o período da substituição, os mesmos deveres e 

responsabilidades atribuídos aos administradores, remuneração igual a de Diretor Executivo, e 

deverá atender todos os requisitos e vedações aplicáveis ao cargo, sujeito à análise pelo Comitê 

de Elegibilidade. 

§11 Os Diretores eleitos, incluindo o Diretor-Presidente, poderão ser destituídos pelo 

Conselho de Administração a qualquer tempo. 

§12 É assegurado ao Diretor-Presidente e aos Diretores Executivos o gozo de 30 dias de 

licença- remunerada, mediante prévia autorização do Conselho de Administração, que podem 
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ser acumuladas até o máximo de dois períodos, sendo vedada sua conversão em espécie e 

indenização. 

Art. 33 Além dos requisitos previstos na Seção II do Capítulo V deste Estatuto Social, devem 

ser observadas as seguintes condições para o exercício de cargos de Diretor da Companhia, de 

suas subsidiárias, bem como para a indicação a cargo de Diretor nas participadas: 

I - ter exercido, nos últimos 10 (dez) anos: 

a) por pelo menos dois anos, cargos estatutários ou de gerência superior no Conglomerado 

CAIXA ou em empresas autorizadas a funcionar pela SUSEP, pela ANS, BACEN ou CVM, 

entendendo-se como cargo de gerência superior aquele situado nos 2 (dois) níveis hierárquicos 

não estatutários mais altos da referida empresa; ou 

b) por pelo menos quatro anos, cargos relevantes em órgãos ou entidades da administração 

pública, entendendo-se como cargo relevante cargo em comissão ou função de confiança 

equivalente a DAS-4 ou superior. 

Art. 34 Exceto de outra forma prevista neste Estatuto Social, a representação da 

Companhia perante terceiros, inclusive a assinatura de quaisquer documentos que impliquem 

em obrigações e/ou direitos à Companhia, se dará por: 

I - 02 (dois) Diretores em conjunto; 

II - 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador com poderes especiais, devidamente 

constituído; 

III - 02 (dois) procuradores, indistintamente, com poderes especiais, em conjunto; ou 

IV - 01 (um) Diretor isoladamente, ou por 01 (um) procurador com poderes especiais, 

devidamente constituído, individualmente, para a prática dos seguintes atos: 

a) representação da Companhia perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e 

municipais, entidades de classes; 

b) representação da Companhia perante sindicatos ou Justiça do Trabalho, para matérias de 

admissão, suspensão ou demissão de empregados, e para acordos trabalhistas; e 

c) representação da Companhia em juízo, ativa e passivamente. 
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Parágrafo único. As procurações serão outorgadas em nome da Companhia pela assinatura de 

02 (dois) Diretores, devendo especificar os poderes conferidos e, exceto as ad judicia, serão 

sempre por prazo determinado limitado a, no máximo, 01 (um) ano. 

Art. 35 A Diretoria adotará Regimento Interno que deverá dispor a respeito: 

I - das normas de seu funcionamento; 

II - do seu sistema de votação; 

III - da sua secretaria; 

IV - das suas reuniões, convocações, agendas, atas e documentação;  

V - da interação com órgãos estatutários. 

Art. 36 Compete fundamentalmente à Diretoria, a administração geral e a gestão executiva 

da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular da empresa em conformidade 

com as orientações gerais traçadas pelo Conselho de Administração, em especial: 

I - zelar pela observância da legislação vigente e deste Estatuto Social; 

II - coordenar o andamento das atividades da Companhia, incluindo a implementação das 

diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias Gerais, nas reuniões do 

Conselho de Administração e nas suas próprias reuniões, bem como avaliar as recomendações 

do Conselho Fiscal; 

III - observar as boas práticas de governança corporativa; 

IV - propor ao Conselho de Administração o orçamento anual da Companhia e quaisquer 

alterações no mesmo, e acompanhar sua execução; 

V - propor ao Conselho de Administração a constituição de subsidiárias, bem como a aquisição 

de participações acionárias minoritárias para cumprir o objeto social da empresa; 

VI - apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de Administração do ano anterior, 

plano de negócios para o exercício anual seguinte e estratégia de longo prazo atualizada com 

análise de riscos e oportunidades para, no mínimo, os próximos cinco anos; 

VII - elaborar, em cada exercício, os Relatórios da Administração, as Demonstrações Financeiras 

e a proposta sobre a destinação dos lucros da Companhia, a serem submetidos ao Conselho de 

Administração; 
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VIII - monitorar a sustentabilidade dos negócios, os riscos de estratégia e respectivas medidas 

de mitigação, elaborando relatórios gerenciais com indicadores de gestão;  

IX - aprovar as normas internas de funcionamento da Companhia; 

X - definir a estrutura organizacional da Companhia e a distribuição interna das atividades 

administrativas, observada a competência do Conselho de Administração prevista no inciso 

XXXVIII, artigo 30, deste Estatuto Social; 

XI - aprovar as normas de pessoal da Companhia, em consonância com o Regulamento de 

Pessoal aprovado pelo Conselho de Administração e com a Política de Gestão de pessoas; 

XII - adquirir, alienar e onerar bens do ativo permanente, após autorização do Conselho de 

Administração; 

XIII - indicar, quando for o caso, os nomes dos administradores ou membros de conselhos e 

comitês a serem submetidos às assembleias gerais de suas subsidiárias e participadas, 

observadas as diretrizes da controladora CAIXA e, para as participadas, os termos da Política de 

Indicação da Companhia nas Participadas; 

XIV - autorizar a captação de empréstimos ou financiamentos em valor agregado equivalente a, 

no máximo, 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da Companhia, de acordo com o último 

balanço aprovado, considerado o período de 3 (três) meses anteriores ao respectivo negócio, 

pela Companhia; 

XV -  autorizar a alienação ou oneração de bens do ativo permanente da Companhia, em valor 

agregado equivalente a, no máximo, 1% (um por cento) do patrimônio líquido da Companhia, 

de acordo com o último balanço aprovado, considerando o período dos 3 (três) meses anteriores 

ao respectivo negócio; 

XVI -  autorizar a prestação de garantias reais ou pessoais de qualquer natureza pela Companhia 

em valor agregado equivalente a, no máximo, 1% (um por cento) do patrimônio líquido da 

Companhia, de acordo com o último balanço aprovado, considerando o período dos 3 (três) 

meses anteriores ao respectivo negócio; 

XVII -  autorizar a realização de atos que importem renúncia de direitos pela Companhia em 

valor agregado equivalente a, no máximo, 0,1% (um décimo por cento) do patrimônio líquido da 

Companhia, de acordo com o último balanço aprovado, considerando o período dos 3 (três) 
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meses anteriores ao respectivo negócio, com exceção aos casos de competência específica da 

Assembleia Geral;  

XVIII – aprovar, visando o melhor desempenho de suas funções e a agilidade do processo 

decisório, a criação, extinção e composição de Comitês Técnicos vinculados à Diretoria, com 

competências específicas, e aprovar seus respectivos regimentos internos; 

XIX - submeter, instruir e preparar adequadamente os assuntos que dependam de deliberação 

do Conselho de Administração, deliberando previamente quando não houver conflito de 

interesse; e 

XX - decidir sobre assuntos relacionados aos negócios da Companhia que não sejam de 

competência da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. 

Art. 37 São, ainda, atribuições e competências específicas do Diretor-Presidente, do 

Diretor responsável pela Relação com Investidores e do Diretor responsável pela área de gestão 

de riscos, controles internos e compliance: 

I - do Diretor-Presidente: 

a) a representação ativa e passiva da Companhia, em todos os seus negócios e relações com 

terceiros, firmando contratos, distratos, assinando cheques e outros títulos de crédito, 

recebendo e dando a respectiva quitação, representando, ainda, a Companhia perante as 

repartições públicas federais, estaduais e municipais, praticando, enfim, todos os atos inerentes 

à administração da Companhia, obedecido o disposto no artigo 34 deste Estatuto Social; 

b) a implementação das diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias 

Gerais e nas reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria; 

c) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

d) conceder afastamento e licenças aos demais membros da Diretoria, inclusive a título de férias, 

indicando os substitutos; 

e) coordenar, planejar, supervisionar e presidir as atividades da Companhia; 

f) tomar decisões de competência da Diretoria, ad referendum desta, em caráter de urgência; 

g) exercer a supervisão geral das competências e atribuições da Diretoria; 
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h) admitir, promover, reclassificar, designar, licenciar, transferir, remover, punir, demitir e 

dispensar empregados, observadas as disposições previstas neste Estatuto e a legislação 

vigente, facultada a outorga desses poderes com limitação expressa; 

i) representar a Companhia nas Assembleias Gerais de Acionistas; 

j) afastar qualquer membro da Diretoria, devendo informar imediatamente sua decisão ao 

Conselho de Administração, de forma fundamentada, para que aquele colegiado decida sobre 

sua destituição;  

k) propor ao Conselho de Administração, a partir de deliberação da Diretoria, o Regulamento de 

Pessoal, planos de cargos, carreiras e salários da Companhia, e o quantitativo de pessoal próprio, 

observada a competência da Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais 

(SEST), nos termos da legislação vigente; 

l) propor ao Conselho de Administração, a partir de deliberação da Diretoria, o plano estratégico 

e o modelo de gestão da Companhia; 

m) propor ao Conselho de Administração, a partir de deliberação da Diretoria, a criação, 

instalação e extinção de unidades; 

n) propor ao Conselho de Administração a nomeação e a destituição dos titulares máximos não 

estatutários das áreas de auditoria interna, gestão de riscos, controles internos e compliance, 

ouvidoria e corregedoria; 

o) propor ao Conselho de Administração a nomeação e a destituição dos membros dos órgãos 

auxiliares da administração de que trata o capítulo VIII deste Estatuto Social, com exceção dos 

membros do Comitê de Auditoria; 

p) exercer outros poderes e atribuições que não forem conferidos aos demais diretores e os que 

lhe forem, de tempos em tempos, conferidos pelo Conselho de Administração. 

II - do Diretor responsável pela Relação com Investidores: 

a) representar a Companhia perante a CVM e demais entidades do mercado de capitais e 

instituições financeiras, bem como órgãos reguladores e bolsas de valores, nacionais e 

estrangeiros, nas quais a Companhia tenha valores mobiliários admitidos à negociação, além de 

fazer cumprir as normas regulamentares aplicáveis à Companhia no tocante aos registros 

mantidos junto à CVM e junto aos órgãos reguladores e bolsas de valores nas quais a Companhia 
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tenha valores mobiliários admitidos à negociação e administrar a política de relacionamento 

com investidores; e 

b) monitorar o cumprimento das obrigações dispostas no Capítulo XIV deste Estatuto Social 

pelos acionistas da Companhia e reportar à Assembleia Geral e/ou ao Conselho de 

Administração, quando solicitado, suas conclusões, relatórios e diligências. 

III - Do Diretor responsável pela área de gestão de riscos, controles Internos e compliance: 

a) liderar, supervisionar e coordenar as atribuições da área de riscos, controles internos e 

compliance listadas no artigo 56 deste Estatuto Social; 

b) reportar-se diretamente ao Conselho de Administração na hipótese prevista no art. 9º, §4º, 

da Lei nº 13.303/2016, e em outros normativos externos ou internos; 

c) responder junto às entidades de fiscalização e controle pelo acompanhamento, supervisão e 

cumprimento de normas, processos e controles relativos à estrutura de gerenciamento de 

riscos, observada a competência do Diretor de Relação com Investidores conforme inciso II, 

alínea “a” deste artigo; 

§1º A Companhia deverá criar condições adequadas para o funcionamento e independência 

da área de gestão de riscos, controles internos e compliance e assegurar o seu acesso às 

informações necessárias ao exercício de suas atividades, inclusive a presença do seu Diretor 

como convidado nas reuniões do Conselho de Administração, quando houver matéria de 

interesse de sua área de atuação. 

§2º Os Diretores citados no caput deste artigo poderão ter, além das competências específicas 

listadas neste Estatuto Social, outras competências, previstas em lei ou conferidas pelo Conselho 

de Administração. 

Art. 38 São competências e atribuições comuns a todos os Diretores: 

I - gerir as atividades da sua área de atuação; 

II - participar das reuniões da Diretoria, concorrendo para a proposição das políticas e estratégias 

a serem adotadas pela Companhia e relatando os assuntos da sua respectiva área de atuação; 

III - cumprir e fazer cumprir as orientações gerais dos negócios estabelecidas pelo Conselho de 

Administração na gestão de sua área específica de atuação. 
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Art. 39 A Diretoria reunir-se-á, de forma ordinária, semanalmente e, de forma 

extraordinária, sempre que os interesses da Companhia o exigirem, por convocação da maioria 

de seus membros ou do Diretor Presidente, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias corridos, 

devendo constar da convocação a ordem do dia. 

§1º A reunião somente será instalada com a presença da maioria de seus membros em 

exercício.  

§2º Independentemente das formalidades previstas no caput deste artigo será considerada 

regular a reunião da qual participarem todos os membros em exercício. 

§3º As deliberações nas reuniões da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos 

presentes, sendo que o Diretor-Presidente terá, além do voto ordinário, o de qualidade. 

§4º Serão admitidas, além de reuniões presenciais, reuniões por meio de teleconferência ou 

videoconferência ou, ainda, por meio eletrônico. 

§5º Nos casos em que não for possível a participação na reunião, de forma presencial ou por 

áudio ou videoconferência, o membro poderá, com base na pauta dos assuntos a serem 

tratados, manifestar seu voto por escrito ou, ainda, por correio eletrônico.  

§6º Consideram-se presentes os membros que participarem nas formas previstas no § acima, 

inclusive para fins de atendimento ao quórum mínimo para instalação de reunião.  

§7º Da reunião será lavrada ata, que comporá o livro de atas da Diretoria, devendo ser 

assinada por todos os Diretores presentes, e pelo secretário. 

Art. 40 Após o exercício da gestão, o ex-membro da Diretoria fica impedido do exercício de 

atividades que configurem conflito de interesse, observadas as disposições, inclusive quanto ao 

prazo, estabelecidas na Lei 12.813/2013 e demais normas aplicáveis. 

§1º A configuração da situação de impedimento de ex-membro da Diretoria dependerá de 

prévia manifestação da Comissão de Ética Pública da Presidência da República. 

§2º O ex-membro da Diretoria, que estiver em situação de impedimento, receberá 

remuneração compensatória, mediante autorização da Comissão de Ética Pública da Presidência 

da República, equivalente apenas ao honorário mensal da função que ocupava. 

§3º A remuneração compensatória deverá ser previamente aprovada pela Assembleia Geral. 
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§4º Não terá direito à remuneração compensatória, o ex-membro da Diretoria que retornar, 

antes do término do período de impedimento, ao desempenho da função que ocupava na 

administração pública ou privada anteriormente à sua investidura, desde que não caracterize 

conflito de interesse. 

 

CAPÍTULO VIII 

ÓRGÃOS AUXILIARES DA ADMINISTRAÇÃO 

Seção I 

Comitê de Auditoria 

 

Art. 41 A Companhia terá um Comitê de Auditoria, com funcionamento permanente, como 

órgão auxiliar do Conselho de Administração, ao qual se reportará diretamente, com funções de 

auditoria e de fiscalização sobre a qualidade das demonstrações contábeis e efetividade dos 

sistemas de controle interno e de auditorias interna e independente. 

§1º Ao Comitê de Auditoria competirá, além do previsto na Lei nº 13.303/2016 e seu 

respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis e no seu Regimento Interno: 

I - opinar sobre a contratação e destituição do auditor para a elaboração de auditoria 

independente ou para qualquer outro serviço, além de supervisionar as atividades:  

a) dos auditores independentes, a fim de avaliar: a sua independência, a qualidade dos serviços 

prestados, a adequação dos serviços prestados às necessidades da Companhia;  

b) da área de controles internos da Companhia; 

c) da área de auditoria interna da Companhia; 

d) da área de elaboração das demonstrações financeiras da Companhia. 

II - monitorar a qualidade e integridade dos mecanismos de controles internos, das 

demonstrações financeiras e das informações e medições divulgadas pela Companhia; 

III - avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia, podendo inclusive requerer 

informações detalhadas de políticas e procedimentos relacionados com a remuneração da 

administração, a utilização de ativos da companhia e as despesas incorridas em nome da 

companhia; 
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IV - avaliar e monitorar, juntamente com o Comitê de Transações com Partes Relacionadas, com 

a Administração da Companhia e com a área de auditoria interna, a adequação das transações 

com partes relacionadas realizadas pela Companhia e suas respectivas evidenciações;  

V - elaborar relatório anual resumido, a ser apresentado juntamente com as demonstrações 

financeiras, contendo:  

a) a descrição de suas atividades, os resultados e conclusões alcançados e as recomendações 

feitas;  

b) quaisquer situações nas quais exista divergência significativa entre a Administração da 

Companhia, os auditores independentes e o Comitê de Auditoria em relação às demonstrações 

financeiras da Companhia;  

c) ateste da adequação do orçamento e estrutura da auditoria interna. 

VI - acompanhar as práticas contábeis e de transparência das informações, bem como assessorar 

o Conselho de Administração nas deliberações sobre as matérias de sua competência, 

notadamente aquelas relacionadas com a fiscalização da gestão da Companhia e a rigorosa 

observância dos princípios e regras de conformidade, responsabilização corporativa e 

governança. 

§2º O Comitê de Auditoria também exercerá suas atribuições e responsabilidades junto às 

subsidiárias da Companhia que adotarem o regime de Comitê de Auditoria único. 

§3º O Comitê de Auditoria terá autonomia operacional e dotação orçamentária dentro de 

limites aprovados pelo Conselho de Administração, para conduzir ou determinar a realização de 

consultas, avaliações e investigações dentro do escopo de suas atividades, inclusive com a 

contratação e utilização de especialistas independentes. 

§4º O Comitê de Auditoria deverá possuir meios para receber denúncias, inclusive sigilosas, 

internas e externas à empresa, em matérias relacionadas ao escopo de suas atividades. 

§5º Ao menos um dos membros do Comitê de Auditoria deverá participar das reuniões do 

Conselho de Administração que tratem das demonstrações contábeis periódicas, da contratação 

do auditor independente e do PAINT. 
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Art.42 O Comitê de Auditoria será constituído por 4 (quatro) membros efetivos, em sua 

maioria independentes, com mandatos de 3 (três) anos não coincidentes para cada membro, 

permitida uma única reeleição.  

§1º O membro do Comitê de Auditoria somente poderá voltar a integrar tal órgão após 

decorridos, no mínimo, três anos do final de seu mandato anterior. 

§2º Os membros do Comitê de Auditoria serão eleitos pelo Conselho de Administração e 

obedecerão, além dos requisitos previstos na Seção II do Capítulo V deste Estatuto Social, 

quando aplicáveis, às condições mínimas de elegibilidade e às vedações para o exercício da 

função dispostas na Lei nº 13.303/2016, no Decreto nº 8.945/2016 e demais normas aplicáveis, 

bem como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno e, adicionalmente, aos 

seguintes critérios: 

I - ao menos 1 (um) membro será membro independente do Conselho de Administração; 

II - ter experiência profissional ou formação acadêmica compatível com o cargo, 

preferencialmente na área de contabilidade, auditoria ou no setor de atuação da empresa, 

sendo que pelo menos 1 (um) membro deve ter reconhecida experiência profissional em 

assuntos de contabilidade societária. 

§3º O presidente do Comitê de Auditoria, e seu substituto, serão eleitos pelo Conselho de 

Administração. 

§4º Os membros do Comitê de Auditoria poderão ser destituídos pelo voto justificado da 

maioria absoluta do Conselho de Administração. 

§5º É indelegável a função de membro do Comitê de Auditoria. 

Art. 43 As reuniões do Comitê de Auditoria somente se instalarão com a presença da 

maioria de seus membros em exercício e ocorrerão de forma presencial, admitindo-se a 

participação de membro por áudio ou videoconferência. 

§1º Nos casos em que não for possível a participação na reunião conforme disposto no caput, 

o membro poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por 

escrito ou, ainda, por correio eletrônico, desde que a maioria dos participantes se apresente de 

forma presencial ou por áudio ou videoconferência.  
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§2º Consideram-se presentes os membros que participarem nas formas previstas no caput e 

no §1º deste artigo, inclusive para fins de atendimento ao quórum mínimo para instalação de 

reunião. 

§3º As deliberações nas reuniões do Comitê de Auditoria serão tomadas por maioria de votos 

dos presentes. 

§4º A remuneração dos membros do Comitê não será inferior à remuneração dos 

Conselheiros Fiscais; 

Art. 44 O funcionamento do Comitê de Auditoria será regulado por meio do seu regimento 

interno, aprovado pelo Conselho de Administração, observado que: 

I - deverá realizar, no mínimo, quatro reuniões mensais; 

II - reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente com o Conselho de Administração, com a Diretoria, 

com os auditores independentes e com a Auditoria Interna, em conjunto ou separadamente, a 

seu critério; 

III - reunir-se-á com o Conselho de Administração por, solicitação desse Colegiado, a qualquer 

momento; 

IV - o Comitê de Auditoria poderá convidar para participar, sem direito a voto, das suas reuniões: 

a) membros do Conselho Fiscal; 

b) o titular e outros representantes da Auditoria Interna; e 

c) quaisquer membros da Diretoria ou empregados da Caixa Seguridade ou da CAIXA. 

V - O Comitê de Auditoria deverá apreciar as informações contábeis antes da sua divulgação. 

§1º Da reunião será lavrada ata, que comporá o livro de atas do Comitê de Auditoria, devendo 

ser assinada por todos os membros presentes, e pelo secretário, e enviada para o Conselho de 

Administração. 

§2º As atas das reuniões do Comitê de Auditoria devem ser divulgadas, salvo na hipótese de 

o Conselho de Administração considerar que a divulgação da ata possa pôr em risco interesse 

legítimo da Companhia, situação em que apenas o seu extrato será divulgado. 
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Seção II 

Comitê de Transações com Partes Relacionadas 

 

Art. 45 A Companhia terá um Comitê de Transações com Partes Relacionadas, cuja 

constituição e instalação será deliberada pelo Conselho de Administração, observados os 

seguintes parâmetros: 

§1º O Comitê de Transações com Partes Relacionadas será integrado por 3 (três) membros 

eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração. 

§2º O membro do Comitê de Transações com Partes Relacionadas poderá ser remunerado 

caso não possua outro vínculo com a Companhia, suas subsidiárias e participadas, bem como 

com a CAIXA e empresas do conglomerado, que lhe confira direito a remuneração. 

§3º O processo de seleção dos membros do Comitê, inclusive requisitos mínimos, deverá ser 

aprovado pelo Conselho de Administração. 

§4º O funcionamento do Comitê de Transações com Partes Relacionadas será regido por este 

Estatuto Social, pela Política de Transações com Partes Relacionadas e pelo Regimento Interno 

do Comitê, o qual será aprovado pelo Conselho de Administração. 

§5º Compete ao Comitê de Transações com Partes Relacionadas opinar, previamente à 

aprovação da Diretoria e do Conselho de Administração, quanto à realização das transações com 

partes relacionadas, conforme definido na Política de Transações com Partes Relacionadas, bem 

como quanto às revisões e rescisões dos contratos entre partes relacionadas, sendo que tais 

transações, revisões ou rescisões só serão aprovadas mediante o voto favorável do membro 

independente. 

§6º Os membros do Comitê terão mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitidas no 

máximo 3 (três) reconduções, nos termos das normas vigentes.  

§7º Os membros do Comitê permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e 

investidura de seus sucessores. 
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Seção III 

Comitê de Elegibilidade 

 

Art. 46 A Companhia disporá de Comitê de Elegibilidade, com as prerrogativas, atribuições 

e encargos previstos no Decreto nº 8.945/2016, demais normas e regulamentos aplicáveis e no 

seu Regimento Interno, que visará auxiliar os acionistas na verificação da conformidade do 

processo de indicação e de avaliação dos administradores e conselheiros fiscais. 

§1º O Comitê de Elegibilidade será composto por 3 (três) membros efetivos, eleitos e 

destituíveis pelo Conselho de Administração. 

§2º O Comitê de Elegibilidade poderá ser constituído por membros de outros comitês, 

preferencialmente o de auditoria, por empregados da Companhia ou conselheiros de 

administração.  

§3º A função de membro do Comitê de Elegibilidade não será remunerada, estando os 

membros sujeitos às disposições contidas nos artigos 156 e 165 da Lei das Sociedades por Ações. 

§4º Os membros do Comitê de Elegibilidade terão mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo 

permitidas no máximo 3 (três) reconduções, nos termos das normas vigentes.  

§5º Os membros do Comitê de Elegibilidade permanecerão no exercício de seus cargos até a 

eleição e investidura de seus sucessores. 

Art. 47 Compete ao Comitê de Elegibilidade: 

I - opinar, de modo a auxiliar os acionistas na indicação de administradores e conselheiros fiscais, 

sobre o preenchimento dos requisitos e a ausência de vedações para as respectivas eleições; e 

II - verificar a conformidade do processo de avaliação dos administradores e conselheiros fiscais. 

§1º O comitê deverá se manifestar no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, a partir do 

recebimento de formulário padronizado da entidade da Administração Pública responsável 

pelas indicações, sob pena de aprovação tácita e responsabilização de seus membros caso se 

comprove o descumprimento de algum requisito. 

§2º As manifestações do Comitê serão deliberadas por maioria de votos com registro em ata, 

que deverá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e 

protestos, e conter a transcrição apenas das deliberações tomadas. 
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§3º As atas das reuniões do Comitê de Elegibilidade devem ser divulgadas. 

§4º O funcionamento do Comitê de Elegibilidade será regulado por meio de regimento 

interno aprovado pelo Conselho de Administração. 

 

Seção IV 

Comitê de Remuneração 

 

Art. 48 O Comitê de Remuneração será integrado por três membros titulares e um 

suplente, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração. 

§1º Um dos três membros titulares não deve ser administrador da Companhia. 

§2º Os membros do Comitê de Remuneração terão mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo 

permitidas no máximo 3 (três) reconduções. 

§3º O membro suplente auxiliará os titulares nos trabalhos do Comitê, e só terá direito a voto 

na falta de algum dos titulares. 

§4º A função de membro do Comitê de Remuneração não será remunerada. 

Art. 49 Compete ao Comitê de Remuneração: 

I - elaborar a política de remuneração de administradores da Companhia, propondo ao Conselho 

de Administração as diversas formas de remuneração, fixa e variável; 

II - revisar anualmente a política de remuneração de administradores da Companhia, 

recomendando ao Conselho de Administração sua correção ou aprimoramento; 

III - propor ao Conselho de Administração o montante da remuneração global dos 

administradores; 

IV - avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos sobre a política de 

remuneração de administradores; 

V - analisar a política de remuneração dos administradores da Companhia em relação às práticas 

de mercado, para identificar discrepâncias significativas em relação a empresas congêneres, 

propondo os ajustes necessários; 

VI - divulgar toda e qualquer forma de remuneração dos administradores da Companhia. 
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CAPÍTULO IX 

ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO 

Seção I 

Conselho Fiscal 

 

Art. 50 O Conselho Fiscal é órgão permanente de fiscalização, de atuação colegiada e 

individual, competindo-lhe, além dos termos legais: 

I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos Administradores e verificar o 

cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 

II - opinar sobre o relatório anual da Administração e as demonstrações financeiras do exercício 

social, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias 

ou úteis à deliberação da Assembleia Geral; 

III - manifestar-se sobre as propostas dos órgãos da Administração, a serem submetidas à 

Assembleia Geral relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures e bônus de 

subscrição, planos de investimentos ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, 

transformação, incorporação, fusão ou cisão;  

IV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de Administração e, se estes não 

adotarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da Companhia, à 

Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências; 

V - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da administração retardarem por mais 

de um mês essa convocação, e a Extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou 

urgentes;  

VI - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras 

elaboradas periodicamente pela empresa;  

VII - fornecer, sempre que solicitadas, informações sobre matéria de sua competência a 

acionista, ou grupo de acionistas, que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital 

social da Companhia;  

VIII - além de outras atribuições de lei, exercer as dos incisos I ao VII deste artigo, durante a 

eventual liquidação da empresa;  
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IX - apreciar os resultados dos trabalhos produzidos pelas auditorias independente e interna, 

inclusive o PAINT e o RAINT; 

X - assistir às reuniões do Conselho de Administração ou da Diretoria em que se deliberar sobre 

assuntos que ensejam parecer do Conselho Fiscal;  

XI - aprovar seu Regimento Interno e seu plano de trabalho anual; 

XII - realizar a autoavaliação anual, individual e coletiva, de seu desempenho; 

XIII - acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, podendo examinar livros, 

quaisquer outros documentos e requisitar informações;  

XIV - fiscalizar o cumprimento do limite de participação da empresa no custeio dos benefícios 

de assistência à saúde e de previdência complementar; 

XV - apreciar os relatórios de riscos e controles internos e compliance da Companhia. 

Art. 51 Além das condições previstas na Seção II do Capítulo V deste Estatuto, quando 

aplicáveis, os conselheiros fiscais sujeitam-se, inclusive quanto aos seus poderes, deveres e 

responsabilidades, requisitos e impedimentos para a investidura e remuneração, às disposições 

contidas na Lei das Sociedades por Ações, Lei nº 13.303/2016 e seu respectivo Decreto 

regulamentador, demais normas e regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno.  

Art. 52 O Conselho Fiscal funcionará de modo permanente, e será composto por 3 (três) 

membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, observado que: 

I - 1 (um) membro efetivo do Conselho Fiscal e seu respectivo suplente serão indicados pelos 

titulares de ações ordinárias minoritárias, na forma do artigo 240 da Lei das Sociedades por 

Ações, se houver, ou na inexistência, pela controladora; 

II - 1 (um) membro efetivo e seu respectivo suplente serão indicados pelo Ministério da Fazenda, 

como representantes da Secretaria do Tesouro Nacional, que deverão ser servidores públicos 

com vínculo permanente com a Administração Pública; 

III - 1 (um) membro efetivo do Conselho Fiscal e seu respectivo suplente serão indicados pela 

CAIXA. 

§1º O prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal será de 2 (dois) anos, permitidas, no 

máximo, 2 (duas) reconduções consecutivas. 
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§2º Atingido o limite a que se refere o §1º, o retorno de membro do Conselho Fiscal da Caixa 

Seguridade só poderá ser efetuado após decorrido prazo equivalente a um prazo de atuação. 

§3º Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos independentemente da 

assinatura de termo de posse, desde a respectiva eleição. 

§4º Os membros do Conselho Fiscal elegerão o seu Presidente e Vice-Presidente em sua 

primeira reunião. O Vice-Presidente exercerá as atribuições do Presidente, previstas no 

Regimento Interno do Conselho, em suas ausências e impedimentos temporários, 

independentemente de qualquer formalidade. 

§5º A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, além do reembolso obrigatório das 

despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será de 10% (dez por 

cento) da remuneração média dos diretores. 

§6º No caso de vacância, renúncia ou destituição do cargo de membro titular do Conselho 

Fiscal, este será substituído pelo respectivo suplente. 

§7º Ocorrendo vacância de titular e seu suplente, deverá ser convocada Assembleia Geral com 

o objetivo de eleger um substituto e respectivo suplente para exercer o cargo vago até o término 

do mandato do Conselho Fiscal. 

Art. 53 O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do seu Presidente ou da maioria 

dos membros, devendo constar da convocação a ordem do dia. 

§1º A reunião somente será instalada com a presença da maioria de seus membros.  

§2º Independentemente das formalidades previstas no caput, serão válidas as reuniões do 

Conselho Fiscal da qual participarem todos os seus membros em exercício. 

§3º Serão admitidas, além de reuniões presenciais, reuniões por meio de teleconferência ou 

videoconferência, ou por meio eletrônico.  

§4º Nos casos em que não for possível a participação na reunião, de forma presencial ou por 

áudio ou videoconferência, o membro poderá, com base na pauta dos assuntos a serem 

tratados, manifestar seu voto por escrito ou, ainda, por correio eletrônico.  

§5º Consideram-se presentes os membros que participarem nas formas previstas no § acima, 

inclusive para fins de atendimento ao quórum mínimo para instalação de reunião.  
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§6º Da reunião será lavrada ata, que comporá o livro de atas do Conselho Fiscal, devendo ser 

assinada por todos os Conselheiros presentes e pelo secretário. 

§7º As deliberações nas reuniões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos dos 

presentes, sendo que o Presidente possui voto de qualidade. 

§8º Em caso de decisão não unânime, o voto divergente poderá ser registrado, a critério do 

conselheiro. 

CAPÍTULO X 

UNIDADES INTERNAS DE GOVERNANÇA 

Seção I 

Auditoria Interna 

 

Art. 54 A Companhia disporá de Auditoria Interna, vinculada ao Conselho de 

Administração, ao qual se reportará diretamente. 

§1º A Auditoria Interna será responsável, dentre outras competências previstas na Lei nº 

13.303/2016, seu respectivo Decreto regulamentador e demais normas aplicáveis, por aferir a 

adequação dos controles internos, a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos processos 

de governança e a confiabilidade do processo de coleta, mensuração, classificação, acumulação, 

registro e divulgação de eventos e transações, visando ao preparo de demonstrações 

financeiras. 

§2º A Auditoria Interna deverá elaborar e submeter ao Conselho de Administração o PAINT, 

tendo em vista a sua aprovação até o último dia útil do mês de dezembro do ano anterior ao de 

sua execução, com a finalidade de definir os temas e macroprocessos a serem trabalhados no 

exercício seguinte. 

§3º A apresentação dos resultados dos trabalhos de auditoria interna será efetuada por meio 

do RAINT, que conterá o relato das atividades executadas. 

§4º A Auditoria Interna produzirá, ainda, relatórios trimestrais contendo a síntese dos 

trabalhos realizados e os enviará ao Comitê de Auditoria, ao Conselho de Administração e ao 

Conselho Fiscal. 

§5º A Auditoria Interna deverá atestar a adequação do orçamento e da estrutura da área de 

gestão de riscos, controles internos e compliance da Companhia. 
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§6º A nomeação ou destituição do titular de auditoria interna pelo Conselho de Administração 

será submetida à aprovação pelo Ministério da Transparência e Controladoria da União – CGU. 

 

Seção II 

Ouvidoria 

 

Art. 55 A Companhia disporá de canal de ouvidoria, por meio do qual serão recebidos e 

examinados elogios, sugestões, reclamações, e denúncias, inclusive sigilosas, relativos às 

atividades da Companhia, e encaminhados às áreas e/ou instâncias competentes. 

Parágrafo único. Aos reclamantes serão prestados os esclarecimentos necessários acerca do 

andamento de suas demandas e das providências adotadas. 

 

Seção III 

Gestão de Riscos e Controles Internos 

 

Art. 56 A Companhia disporá de área dedicada à gestão de riscos, controles internos e 

compliance, sob liderança de Diretor Executivo, conforme inciso III do artigo 37, vinculado ao 

Diretor-Presidente. 

§1º A área de gestão de riscos, controles internos e compliance, além de outras atribuições 

previstas na Lei nº 13.303/2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas e 

regulamentos aplicáveis, é responsável pela identificação, avaliação, controle, supervisão, 

mitigação e monitoramento de riscos, pela implementação e eficácia dos mecanismos de 

controles internos, bem como pelo compliance da Companhia, envolvendo, dentre outras 

atividades correlatas definidas pelo Diretor ao qual se vincula: 

I - propor políticas de Gerenciamento de Riscos, Segurança da Informação, Controles Internos, 

Compliance e Integridade para a Companhia, as quais deverão ser periodicamente revisadas e 

aprovadas pelo Conselho de Administração, e comunicá-las a todo o corpo funcional; 

II - verificar a aderência da estrutura organizacional e dos processos, produtos e serviços da 

empresa às leis, normativos, políticas e diretrizes internas e demais regulamentos aplicáveis; 
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III - comunicar à Diretoria, aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria a 

ocorrência de ato ou conduta em desacordo com as normas aplicáveis à Companhia;  

IV - verificar a aplicação adequada do princípio da segregação de funções, de forma que seja 

evitada a ocorrência de conflitos de interesse e fraudes;  

V - verificar o cumprimento dos Códigos de Ética e de Conduta da Companhia, bem como 

promover treinamento periódico, no mínimo anual, aos empregados, administradores e 

Conselheiros Fiscais da Companhia sobre o tema, conforme disposto no Decreto 8.945/2016;  

VI - coordenar os processos de identificação, classificação e avaliação dos riscos aos quais a 

Companhia está sujeita;  

VII - coordenar a elaboração e monitorar os planos de ação para mitigação dos riscos 

identificados, verificando continuamente a adequação e a eficácia da gestão de riscos;  

VIII - estabelecer planos de contingência para os principais processos de trabalho da 

organização;  

IX - elaborar relatórios periódicos de suas atividades, submetendo-os à Diretoria, aos Conselhos 

de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria; 

X - disseminar a importância dos controles internos, do compliance e do gerenciamento de 

riscos, bem como a responsabilidade de cada área da empresa nestes aspectos; 

XI -  representar a Companhia perante o Tribunal de Contas da União (TCU), o Ministério da 

Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) e demais entidades de controle e 

fiscalizadoras. 

§2º O Diretor que lidera a área de riscos, controles internos e compliance reportar-se-á 

diretamente ao Conselho de Administração na hipótese prevista no artigo 9º, § 4º, da Lei nº 

13.303/2016, e em outros normativos externos ou internos. 

 

Seção IV 

Governança Corporativa 

 

Art. 57 A Companhia disporá de Diretoria dedicada à Governança Corporativa, sob 

liderança de Diretor Executivo, a qual competirá, dentre outras atribuições, cumprir as diretrizes 
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de governança fixadas pelo Conselho de Administração, observada a Política de Governança da 

Caixa Seguridade. 

CAPÍTULO XI 

EXERCÍCIO SOCIAL E LUCROS 

 

Art. 58 O exercício social da Companhia se iniciará no dia 1º de janeiro e terminará no dia 

31 de dezembro de cada ano. 

Art. 59 A empresa deverá elaborar demonstrações financeiras trimestrais e divulga- las em 

sítio eletrônico. 

§1º Aplicam-se as regras de escrituração de demonstrações financeiras contidas na Lei nº 

6.404/76 e nas normas da Comissão de Valores Mobiliários, inclusive a obrigatoriedade de 

auditoria independente por auditor registrado nessa comissão. 

§2º Ao fim de cada exercício social, a Diretoria Executiva fará elaborar, com base na legislação 

vigente e na escrituração contábil, as demonstrações financeiras aplicáveis às empresas de 

capital aberto, discriminando com clareza a situação do patrimônio da empresa e as mutações 

ocorridas no exercício. 

Art. 60 Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os 

prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto de renda e contribuição social 

sobre o lucro. Os lucros líquidos apurados serão destinados sucessivamente e nesta ordem, da 

seguinte forma:  

a) 5% (cinco por cento) para a formação da Reserva Legal, que não excederá 20% (vinte por 

cento) do capital social;  

b) uma parcela, por proposta dos órgãos da Administração poderá ser destinada à formação de 

Reservas para Contingências, na forma prevista no art. 195 da Lei das Sociedades por Ações; 

c) a parcela correspondente a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido 

ajustado, com as deduções e acréscimos previstos no art. 202 da Lei das Sociedades por Ações, 

para o pagamento de dividendo obrigatório; 

d) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do 

lucro do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de Administração, 
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destinar o excesso à constituição de Reserva de Lucros a Realizar, observado o disposto no artigo 

197 da Lei das Sociedades por Ações; 

e) uma parcela, por proposta dos órgãos da Administração, poderá ser retida com base em 

orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do artigo 196 da Lei das Sociedades 

por Ações;  

f) constituição com justificativa técnica e aprovação do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal a respeito dos valores e da destinação, de reserva estatutária para garantir 

margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações da Companhia, 

constituída pela parcela de até 100% (cem por cento) do saldo do lucro líquido, após as 

destinações anteriores, até o limite de 80% (oitenta por cento) do capital social; e 

g) os lucros não destinados às reservas de lucro previstas em lei deverão ser distribuídos como 

dividendos, nos termos do § 6º, do artigo 202, da Lei das Sociedades por Ações. 

Art. 61 O Conselho de Administração poderá declarar dividendo com base no lucro 

apurado em balanço semestral ou trimestral e mediante reservas de lucros existentes no último 

balanço anual ou semestral, bem como antecipar dividendos, com base em balanço semestral. 

Parágrafo único. Os dividendos intermediários e intercalares ou juros sobre o capital próprio 

previstos no caput poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. 

Art. 62 Sobre os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração sobre o capital 

próprio, devidos aos acionistas, incidirão encargos financeiros equivalentes à taxa SELIC, a partir 

do encerramento do exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem 

prejuízo da incidência de juros moratórios quando esse recolhimento ou pagamento não se 

verificar na data fixada em lei ou assembleia geral, devendo ser considerada como a taxa diária, 

para atualização desse valor durante os cinco dias úteis anteriores à data do pagamento ou 

recolhimento, a mesma taxa SELIC divulgada no quinto dia útil que antecede o dia da efetiva 

quitação da obrigação. 
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CAPÍTULO XII 

ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO, CANCELAMENTO DO REGISTRO DE COMPANHIA 

ABERTA E SAÍDA DO NOVO MERCADO 

 

Art. 63 Para fins deste Estatuto Social e, em especial, neste Capítulo, os termos em letras 

maiúsculas terão os mesmos significados, a eles atribuídos no Regulamento do Novo Mercado 

da B3. 

Art. 64 A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma 

única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição 

de que o adquirente do controle se obrigue a realizar oferta pública de aquisição de ações tendo 

por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando 

as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento 

do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. 

 

CAPÍTULO XIII 

JUÍZO ARBITRAL 

 

Art. 65 A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do Conselho Fiscal, 

efetivos e suplentes, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de 

Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir 

entre eles, relacionadas com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas ou 

administradores e membros do conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições 

contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei nº 6.404/76, no estatuto social da companhia, nas normas 

editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Centra do Brasil e pela Comissão de 

Valores Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de 

capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, dos demais 

regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado. 

Parágrafo único. Excluem-se, ainda, do disposto no caput, as disputas ou controvérsias que 

envolvem direitos indisponíveis. 



 
 

 

  - 50 - 

CAPÍTULO XIV 

RELAÇÕES COM O MERCADO 

 

Art. 66 A Companhia: 

I - realizará, pelo menos uma vez por ano, reunião pública com analistas de mercado, 

investidores e outros interessados, para divulgar informações quanto à sua situação econômico-

financeira, bem como no tocante a projetos e perspectivas;  

II - enviará à bolsa de valores em que suas ações forem mais negociadas, além de outros 

documentos, a que esteja obrigada por força de lei: 

a) o calendário anual de eventos corporativos; 

b) programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos de emissão da Companhia, 

destinados aos seus empregados e administradores, se houver; e 

c) os documentos colocados à disposição dos acionistas para deliberação na Assembleia Geral. 

III - divulgará, em sua página na Internet, além de outras, as informações: 

a) referidas no Capítulo XI deste Estatuto Social; 

b) divulgadas na reunião pública referida no inciso I deste artigo; e 

c) prestadas à bolsa de valores na forma do inciso II deste artigo. 

IV - adotará medidas com vistas à dispersão acionária na distribuição de novas ações, tais como: 

a) garantia de acesso a todos os investidores interessados; ou 

b) distribuição, a pessoas físicas ou a investidores não institucionais, de, no mínimo, 10% (dez 

por cento) do total a ser distribuído. 

 

CAPÍTULO XV 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 67 A Diretoria fará publicar regulamento que discipline o procedimento adotado pela 

Companhia para realizar licitações e contratações. 
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Parágrafo único. Mediante deliberação do Conselho de Administração, poderá ser adotado pela 

Companhia o Regulamento de Licitações e Contratos da CAIXA, observadas as disposições da Lei 

nº 13.303/16. 

Art. 68 A participação acionária no capital social de qualquer empresa, mediante 

subscrição ou integralização de ações, a garantia de subscrição de ações ou direitos conversíveis 

em ações, ou debêntures, destinadas à colocação pública ou privada, a aquisição de debêntures, 

e bônus de subscrição, bem como quaisquer outras operações de apoio financeiro, somente 

poderão ser realizadas quando observadas as normas operacionais aprovadas pela Diretoria e, 

simultaneamente, as seguintes condições: 

I - os exames técnicos e econômico-financeiros comprovarem a viabilidade e a oportunidade do 

negócio, tendo presente a segurança e a adequada remuneração dos capitais envolvidos; e 

II - não houver restrições à idoneidade do beneficiário e nem à de seus títulos e administradores, 

se pessoa jurídica. 

Art. 69 O quadro de pessoal da Companhia poderá ser composto por empregados 

disponibilizados e/ou cedidos pela CAIXA, mediante ressarcimento integral de custos. 

Art. 70 A Companhia poderá firmar termos, convênios ou acordos operacionais com a 

CAIXA, para fins de compartilhamento de custos, estruturas, inclusive comitês, políticas e 

mecanismos de divulgação, para execução de suas atividades, podendo, no entanto, recorrer à 

contratação de serviços de terceiros. 

Art. 71 As disposições contidas nos Capítulos XII e XV, bem como as regras referentes ao 

Regulamento do Novo Mercado da B3 somente terão eficácia a partir da data em que a 

Companhia publicar seu Anúncio de Início da Distribuição relativamente à sua oferta pública 

inicial de ações. 

Art. 72 A composição do Conselho de Administração prevista no artigo 21, também deverá 

ser revista por ocasião do Anúncio de Início da Distribuição relativamente à oferta pública inicial 

de ações. 

*************************** 

O presente Estatuto foi aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada  

em 02 de julho de 2018 
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